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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VICTOR HUGO SOARES DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILA DOS SANTOS VIEIRA - RJ254258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO MAJORADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
OUTRAS PROVAS SUFICIENTES E IDÔNEAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. FALTA DE INTERESSE. AGRAVAMENTO DA PENA EM PEDIDO 
DA DEFESA. SÚMULA N. 443/STJ. NÃO APLICÁVEL AO CASO. 
DESLOCAMENTO DE MAJORANTE SOBEJANTE PARA A PRIMEIRA 
FASE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas" (RHC n. 206846, relator Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 22/2/2022, processo eletrônico DJe-100 divulg. 24/5/2022, 
public. 25/5/2022).

2. Na presente hipótese, não houve só o reconhecimento pessoal do 
agravante feito pela vítima. Segundo os autos, os acusados ignoraram 
ordem de parada da polícia logo após o fato, o que motivou disparos contra 
o pneu do veículo no qual foram localizadas uma pistola, um carregador e 6 
munições, indícios relevantes que se somam ao reconhecimento para 
robustecer a configuração de autoria delitiva.

3. O pleito defensivo de "retificação do aumento de 1/8 para 1/6" da pena-
base agravaria a situação do réu, motivo pelo qual falece o interesse de agir 
e não merece conhecimento.

4. A alegação de infringência à Súmula n. 443/STJ não se aplica ao caso, 
porquanto foi operado instituto distinto, a saber, o deslocamento da 
majorante sobejante para a primeira fase, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.
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5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 13 de maio de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 895979 - RJ (2024/0073734-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : VICTOR HUGO SOARES DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILA DOS SANTOS VIEIRA - RJ254258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. 
ROUBO MAJORADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO PESSOAL. 
OUTRAS PROVAS SUFICIENTES E IDÔNEAS. DOSIMETRIA. PENA-
BASE. FALTA DE INTERESSE. AGRAVAMENTO DA PENA EM PEDIDO 
DA DEFESA. SÚMULA N. 443/STJ. NÃO APLICÁVEL AO CASO. 
DESLOCAMENTO DE MAJORANTE SOBEJANTE PARA A PRIMEIRA 
FASE. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas" (RHC n. 206846, relator Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 22/2/2022, processo eletrônico DJe-100 divulg. 24/5/2022, 
public. 25/5/2022).

2. Na presente hipótese, não houve só o reconhecimento pessoal do 
agravante feito pela vítima. Segundo os autos, os acusados ignoraram 
ordem de parada da polícia logo após o fato, o que motivou disparos contra 
o pneu do veículo no qual foram localizadas uma pistola, um carregador e 6 
munições, indícios relevantes que se somam ao reconhecimento para 
robustecer a configuração de autoria delitiva.

3. O pleito defensivo de "retificação do aumento de 1/8 para 1/6" da pena-
base agravaria a situação do réu, motivo pelo qual falece o interesse de agir 
e não merece conhecimento.

4. A alegação de infringência à Súmula n. 443/STJ não se aplica ao caso, 
porquanto foi operado instituto distinto, a saber, o deslocamento da 
majorante sobejante para a primeira fase, em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.
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5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto em favor de 
VICTOR HUGO SOARES DE FREITAS contra decisão em que deneguei a ordem e 
que foi assim relatada:

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em benefício de 
VICTOR HUGO SOARES DE FREITAS no qual se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
(Apelação n. 0139542-59.2022.8.19.0001, de relatoria da Desembargadora 
Gizelda Leitão Teixeira).

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi condenado a 10 anos, 
6 meses e 20 dias de reclusão, no regime inicial fechado, por haver praticado 
roubo em comparsaria e mediante emprego de arma de fogo (e-STJ fl. 40).

O Tribunal de origem deu parcial provimento à apelação para reduzir a pena 
do agente a 9 anos e 2 meses de reclusão, mantida no mais a sentença (e-
STJ fls. 40/67).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa a nulidade do feito ante a 
ausência de reconhecimento pela vítima (e-STJ fl. 5).

Acrescenta, ainda, desproporcionalidade da dosimetria realizada em razão 
de circunstâncias judiciais favoráveis (e-STJ fl. 7).

Assere ser ilegal a aplicação da causa especial de aumento pelo uso de 
arma de fogo (e-STJ fl. 10).

Aduz não ser possível o cúmulo das majorantes (e-STJ fl. 11).

Diante dessas considerações, pede a absolvição do paciente ou a redução 
da sua pena (e-STJ fl. 13).

No presente agravo, repisa a parte as alegações de nulidade do feito, 
desproporcionalidade do aumento da pena-base e ilegalidade do deslocamento de uma 
majorante para a primeira fase da dosimetria.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.
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É pacífico no Superior Tribunal de Justiça que, havendo outras provas 
independentes e aptas a atestar a autoria e a materialidade delitivas, a anulação do 
reconhecimento realizado em solo policial não importaria no trancamento do feito ou na 
absolvição do agente.

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. INOBSERVÂNCIA. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. INVALIDADE DA 
PROVA. AUTORIA ESTABELECIDA COM BASE EM OUTROS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS. ABSOLVIÇÃO INVIÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações que 
buscam a absolvição do paciente ou a desclassificação da conduta, em 
virtude da necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que 
é inviável na via eleita. Precedente.

2. Esta Corte Superior inicialmente entendia que "a validade do 
reconhecimento do autor de infração não está obrigatoriamente vinculada à 
regra contida no art. 226 do Código de Processo Penal, porquanto tal 
dispositivo veicula meras recomendações à realização do procedimento, 
mormente na hipótese em que a condenação se amparou em outras provas 
colhidas sob o crivo do contraditório".

3. Em julgados recentes, ambas as Turmas que compõe a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça alinharam a compreensão de que "o 
reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, realizado na 
fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o réu e fixar a 
autoria delitiva, quando observadas as formalidades previstas no art. 226 do 
Código de Processo Penal e quando corroborado por outras provas colhidas 
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa".

4. Dos elementos probatórios que instruem o feito, verifica-se que a autoria 
delitiva do crime de roubo não tem como único elemento de prova o 
reconhecimento fotográfico, o que gera distinguishing em relação ao acórdão 
paradigma da alteração jurisprudencial. Na hipótese, além de uma das 
vítimas ter reconhecido, sem dúvidas, o paciente, por meio de fotos, perante 
a autoridade policial, ele foi preso na Comarca de Catalão/GO, onde foi 
localizado o automóvel subtraído, o qual já se encontrava com as placas 
adulteradas.

Outrossim, apesar de a outra vítima ter afirmado que não viu o rosto do réu 
no momento da prática delitiva, descreveu as características físicas do 
agente que a abordou no salão de beleza, devendo ser ressaltado que o 
paciente "tem extensas passagens policiais, pela prática de variada sorte de 
delitos. Notadamente, roubo, tráfico de drogas e homicídios (...) registro de 
atividades criminosas, antes e após a prática do crime ora sob investigação, 
sendo que, inclusive, foram presos em flagrante, em data posterior ao delito 
sob escrutínio".

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 745.822/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 

Na mesma linha de intelecção, o seguinte julgado da Suprema Corte:
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A inobservância do procedimento descrito na referida norma processual 
torna inválido o reconhecimento da pessoa suspeita, de modo que tal 
elemento não poderá fundamentar eventual condenação ou decretação de 
prisão cautelar, mesmo se refeito e confirmado o reconhecimento em Juízo. 
Se declarada a irregularidade do ato, eventual condenação já proferida 
poderá ser mantida, se fundamentada em provas independentes e não 
contaminadas" (RHC n. 206846, relator GILMAR MENDES, Segunda Turma, 
julgado em 22/2/2022, processo eletrônico DJe-100 divulg. 24/5/2022 
public. 25/5/2022).

 

No caso em tela, assim foi narrada a dinâmica dos fatos na denúncia (e-STJ 
fl. 18):

Segundo consta dos autos, a vítima estava conduzindo seu veículo, marca 
Renault, modelo Logan, placa LLZ3J78, pela Rua Vinte e Cinco de Março, 
nesta Comarca, quando foi abordado pelos denunciados, oportunidade em 
que o denunciado Victor Hugo, que estava em poder de uma arma de fogo, 
indagou se o veículo tinha segredo, assumindo a direção do automóvel, 
tendo o denunciado Alexandre ingressado no banco do carona, 
empreendendo fuga juntos na direção da Rua Bernardino Machado.

Após os fatos, policiais militares que estavam em patrulhamento de rotina na 
via supracitada foram avisados por populares que o veículo que havia 
acabado de passar pela guarnição teria sido roubado há pouco, 
oportunidade em que os agentes da lei deram ordem de parada, a qual foi 
desobedecida pelos denunciados, motivo pelo qual os policiais efetuaram 
cinco disparos de arma de fogo contra o pneu do veículo, que perdeu a 
direção, vindo a colidir na calçada.

Ato contínuo, os policiais, ao realizarem o procedimento de revista, lograram 
êxito em evidenciar debaixo do banco do motorista, 01 (uma) pistola, além 
de um carregador, com 06 (seis) munições intactas.

Chegando no local da captura, a vítima não teve dúvidas em reconhecer os 
denunciados como sendo os roubadores do seu veículo. Assim agindo, estão 
os denunciados incursos nas sanções do artigo 157, § 2º, inciso II e §2º-A, 
inciso I, e do artigo 330, ambos do Código Penal, na forma do artigo 69, do 
Estatuto Repressivo.

 

Logo, como visto acima, não houve só o reconhecimento pessoal do 
agravante feito pela vítima. Segundo a denúncia, os agentes ignoraram ordem de 
parada da polícia logo após o fato, o que motivou disparos contra o pneu do veículo 
e permitiu a abordagem e a localização de uma pistola, um carregador e 6 munições, 
indícios relevantes que se somam ao reconhecimento para robustecer a configuração 
de autoria delitiva.

 

Aumento da pena-base em razão do valor do bem subtraído

A jurisprudência desta Corte autoriza a exasperação da pena-base quando o 
valor do bem roubado for elevado, demonstrando ter o delito extrapolado as 
elementares do tipo, ainda que recuperado o bem, mormente considerado que o 
veículo foi avariado e era um bem de trabalho para a vítima, pois seria motorista de 
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transporte por aplicativo.

Veja-se, por oportuno:

HABEAS CORPUS IMPETRADO ORIGINARIAMENTE, A DESPEITO DA 
POSSIBILIDADE DE IMPUGNAÇÃO AO ACÓRDÃO DO TRIBUNAL A QUO 
POR INTERMÉDIO DE RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA (RESSALVA DO ENTENDIMENTO DA RELATORA). ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. PREJUÍZO EXARCEBADO 
SUPORTADO PELA VÍTIMA. CONDUTA PREMEDITADA, ORGANIZADA 
COM AUXÍLIO DE PESSOA DE CONFIANÇA DA VÍTIMA. INDICAÇÃO DE 
ELEMENTOS NÃO INERENTES AO TIPO PENAL. INVIABILIDADE DE SE 
REAPRECIAR A JUSTIÇA DO QUANTUM DE AUMENTO NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS, MORMENTE POR NÃO SE MOSTRAR 
DESPROPORCIONAL. REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. 
EMPREGO DE ARMA DE FOGO. MAIOR PERICULOSIDADE SOCIAL DO 
AGENTE. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL FLAGRANTE. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

I. A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça firmou orientação não 
unânime de que é inadequado o manejo de habeas corpus se há 
possibilidade de impugnação ao ato decisório do Tribunal a quo por 
intermédio de recurso especial - a despeito do posicionamento contrário da 
Relatora, em consonância com o do Supremo Tribunal Federal.

II. Na hipótese, foi roubado da empresa assaltada a quantia de R$ 57.000,00 
(cinquenta e sete mil reais), não recuperados. O exacerbado prejuízo da 
Vítima revela que as elementares do tipo de roubo foram extrapoladas.

III. "Mostra-se devido o aumento na pena-base quando apontados elementos 
concretos que evidenciam a desfavorabilidade das circunstâncias do crime, 
tendo em vista que o delito foi praticado mediante premeditação e com o 
auxílio de pessoa de confiança da vítima" (STJ, HC 194.910/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
18/06/2012, DJe 29/06/2012).

IV. Indicação de elementos concretos que justificam a valoração negativa de 
circunstâncias judiciais. Aumento da pena-base em um ano e quatro meses 
acima do mínimo legal que se mostra jurídico, pois se "justificada e razoável 
a dosimetria utilizada pelo magistrado para fixar a pena-base, não se 
permite, em sede de habeas corpus, rever o conjunto probatório para 
examinar a justiça da exasperação" (STJ, HC 58.493/RJ, Rel. Min. MARIA 
THEREZA, SEXTA TURMA, DJ de 24/09/2007).

V. Deve ser mantido o regime de cumprimento da pena fixado pelas 
instâncias ordinárias, em razão da gravidade concreta do fato delituoso, 
levando-se em consideração, principalmente, o emprego de arma de fogo, 
circunstância que evidencia a maior periculosidade social do agente, 
justificando a resposta estatal mais severa. O indivíduo que pratica o crime 
de roubo valendo-se de arma branca ou imprópria expõe o patrimônio e a 
incolumidade física da vítima a determinado risco, decorrente do nível de 
intimidação e possibilidade de resistência. Diversa é a situação na qual o 
delito em tela é cometido com o emprego de arma de fogo, pois dotada de 
maior potencial ofensivo, não só em relação à vítima, mas também em face 
de terceiros. Em tais casos, mesmo que a pena-base seja estabelecida no 
mínimo legal, não haverá contrariedade à Súmula 440 desta Corte, por força 
da gravidade concreta do delito, decorrente da utilização de instrumento 
dotado de maior poder letal.

Precedentes.

VI. Writ não conhecido.

(HC n. 258.478/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, relatora para acórdão 

Documento eletrônico VDA41360603 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 03/05/2024 13:30:17
Código de Controle do Documento: e82188ac-31d4-4424-a9b9-31f8efa3ecfa



Ministra Regina Helena Costa, Quinta Turma, julgado em 5/8/2014, DJe de 
26/8/2014.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO E CORRUPÇÃO 
DE MENOR. DOSIMETRIA. DESVALORAÇÃO DO VETOR DA 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CRIME COMETIDO 
ENQUANTO O RÉU ESTAVA CUMPRINDO PENA EM REGIME ABERTO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O fato de que o paciente praticou o crime durante o cumprimento de pena 
no regime aberto, pela prática de delito anterior, bem como o valor 
considerável do objeto do roubo, denota uma maior reprovabilidade da 
conduta, de modo que pode ser sopesado para exasperar a pena-base.

2. A restituição do bem roubado não afasta a consideração de seu valor para 
o fim de majorar a pena-base a título de culpabilidade.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 752.212/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO 
MAJORADO. PRIMEIRA FASE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ELEVADO 
PREJUÍZO CAUSADO E NECE SSIDADE DE MUDANÇA DE ENDEREÇO 
DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL, COM CONSEQUENTE DEMISSÃO 
DE FUNCIONÁRIOS QUALIFICADOS. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, não houve ilegalidade no aumento da pena-base. Com efeito, o 
prejuízo causado pelo delito foi exacerbado (roubo da quase totalidade do 
estoque que, a despeito de recuperado, foi danificado e perdeu valor de 
mercado) e, em razão da prática da infração, houve a necessidade de 
mudança de endereço do estabelecimento, com consequente demissão de 
funcionários qualificados. Nenhuma das aludidas circunstâncias integram o 
tipo penal, tendo ambas contribuído para acentuar a reprovabilidade 
concreta do delito.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 727.558/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 11/9/2023, DJe de 14/9/2023.)

 

Ademais, o pleito defensivo de "retificação do aumento de 1/8 para 1/6" da 
pena-base agravaria a situação do réu, motivo pelo qual falece o interesse de agir e 
não merece conhecimento.

 

Afastamento da majorante de emprego de arma de fogo

Ora, é consabido e assente na jurisprudência que a aplicação da referida 
majorante independe da apreensão da arma e, ainda assim, in casu, não só a arma foi 
apreendida como foi periciada e atestada a sua capacidade para efetuar disparos.

Colaciono, por oportuno, julgado que bem delimita a tese:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
FLAGRANTE FICTO. ARTIGO 302, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. EXPRESSÃO "LOGO DEPOIS". ELASTICIDADE EM SUA 
INTERPRETAÇÃO. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PRESENÇA DE 
FUNDADAS RAZÕES. IMAGENS DE CÂMERAS DE SEGURANÇA E 
CONFISSÃO DE MENOR INFRATOR. MAJORANTE DO EMPREGO DE 
ARMA DE FOGO.

1. O agravante foi preso logo depois da prática criminosa, na posse de parte 
dos objetos subtraídos, hipótese que se amolda ao art. 302, IV, do CPP, 
evidenciando a ocorrência do flagrante ficto ou presumido.

2. A expressão "logo depois", constante do inciso IV do art. 302 do CPP, 
permite interpretação elástica, havendo maior margem na apreciação do 
elemento cronológico, quando o agente é encontrado em circunstâncias 
suspeitas, aptas, diante de indícios, a autorizar a presunção de ser ele o 
autor do delito, estendendo o prazo a várias horas.

3. A operação policial que culminou na prisão do acusado ? realizada no dia 
seguinte à prática delitiva e na companhia da vítima ? foi acompanhada de 
elementos preliminares indicativos de crime, uma vez que, em diligência no 
Condomínio Taubaté ? local em que a vítima presenciou os agentes 
entrando com os bens subtraídos ?, os policiais não só constataram, pelas 
imagens registradas pelas câmeras de segurança na portaria, que o veículo 
subtraído havia de fato ingressado no condomínio, como também abordaram 
um dos comparsas do agravante, que, após ser reconhecido pela vítima 
como um dos autores do roubo, confessou ter participado do delito e indicou 
o apartamento do recorrente. Presentes, portanto, fundadas razões a 
evidenciar que no interior da residência havia uma situação de flagrante 
delito apta a justificar o ingresso domiciliar sem autorização judicial.

4. A Terceira Seção desta Corte, quando do julgamento do EREsp n. 
961.863/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou 
entendimento no sentido de que, para a incidência da causa especial de 
aumento prevista no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal, é dispensável a 
apreensão e realização de perícia no respectivo objeto, desde que existentes 
outros meios que comprovem a utilização da arma de fogo na prática 
delituosa. Com efeito, comprovado o uso da arma de fogo por outros meios 
de prova, mostra-se adequada a incidência da causa de aumento prevista no 
art. 157, § 2°-A, inciso I, do Código Penal, sendo prescindível sua apreensão 
e perícia, mesmo diante da égide da Lei n. 13.654/2018.

5. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 1.974.148/SP, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 20/6/2022.)

 

Portanto, não há como se afastar a referida majorante.

 

Cúmulo de majorante

É legal o deslocamento de uma das majorantes para se exasperar a pena-
base, como no caso em tela, em que a Corte de origem, consideradas 2 circunstâncias 
judiciais desfavoráveis – elevado valor do bem subtraído e o deslocamento do 
concurso de agentes –, exasperou a sanção mínima em 1 ano e 6 meses.

No mesmo sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
DUPLAMENTE MAJORADO. AFASTADA A APLICAÇÃO CUMULATIVA 
DAS MAJORANTES. PEDIDO DE DESLOCAMENTO DA S MAJORANTES 
REMANESCENTES PARA A PRIMEIRA FASE. DISCRICIONARIEDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O deslocamento de causas de aumento do crime de roubo para a primeira 
fase da dosimetria se encontra inserida no juízo de discricionariedade do 
julgador. Destarte, considerando que não há obrigatoriedade de aplicação de 
majorante sobejante para exasperar pena-base, não cabe a esta Corte 
alterar a conclusão exarada pelo Tribunal de origem (ut, AgRg nos EDcl no 
REsp n. 2.051.458/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
de 29/6/2023.) 2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.092.599/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
ALEGAÇÃO DE NULIDADE NO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. 
INOCRRÊNCIA. RECONHECIMENTO CORROBORADO POR OUTRAS 
PROVAS. DESLOCAMENTO DA MAJORANTE COMO CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o recorrente Willian foi reconhecido por fotografia por 
ambos os ofendidos. Ademais, há nos autos prova testemunhal que 
demonstra que a motocicleta utilizada no roubo em questão fora subtraída 
pelo réu dias antes. Sendo assim, com o que se observa dos autos, além do 
reconhecimento fotográfico, na fase inquisitorial, a autoria delitiva foi 
corroborada a partir de outros elementos de prova testemunhal, todos 
coerentes entre si.

2. A jurisprudência desta Corte passou a admitir que caso reste evidenciada 
a presença de mais de uma majorante a ser valorada na terceira fase do 
critério dosimétrico, uma delas poderá ser reconhecida como circunstâncias 
judicial desfavorável, desde que observado o princípio do ne bis in idem, sem 
que se possa falar em negativa de vigência à Súmula/STJ 443, sendo 
facultado ao julgador, inclusive, fixar regime prisional mais severo do que o 
indicado pela quantidade de pena imposta ao réu.

3. Dada a presença de duas majorantes do crime de roubo, não se cogita de 
ilegalidade no deslocamento do concurso de agentes para a primeira fase do 
cálculo dosimétrico, tal qual realizado pelo Juiz sentenciante, nos moldes da 
jurisprudência desta Corte.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 2.025.300/TO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 27/4/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. ROUBO 
MAJORADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INSUBSISTENTE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
NÃO INCIDÊNCIA. UTILIZAÇÃO DE CAUSAS DE AUMENTO 
SOBEJANTES PARA EXASPERAR A PENA-BASE. POSSIBILIDADE. 
VETORIAL DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. INEXISTENTE AFRONTA 
AO ART. 617 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, DESDE QUE NÃO 
HAJA RECRUDESCIMENTO DO QUANTUM DA SANÇÃO FINAL 
APLICADA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

1. Verifica-se o prequestionamento da matéria veiculada no apelo nobre, 
bem como dos demais pressupostos exigidos pela legislação de regência 
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para o conhecimento do recurso especial.

2. As conclusões plasmadas na decisão agravada não demandaram 
reexame do acervo fático-probatório que instrui o caderno processual, mas, 
tão somente, a correta exegese da legislação que rege a matéria e, portanto, 
não incide, na hipótese, o óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça têm entendimento pacificado no sentido de que, "na hipótese de 
existir mais de uma causa de aumento no crime de roubo, poderá ser 
valorada uma(s) como circunstância judicial desfavorável e outra(s) como 
majorante na terceira fase da dosimetria, para justificarem a elevação da 
pena, sem que haja qualquer ofensa ao critério trifásico" (AgRg no AREsp 
1.237.603/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 21/06/2018, DJe 28/06/2018).

4. O deslocamento da causa de aumento sobejante para a primeira fase da 
dosimetria é possível e não afronta o princípio da ne reformatio in pejus 
desde que não haja recrudescimento da reprimenda final imposta ao Réu.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.886.224/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 2/2/2021, DJe de 17/2/2021.)

 

Ademais, a alegação de infringência à Súmula n. 443/STJ não se aplica ao 
caso, porquanto foi operado instituto distinto, a saber, o deslocamento da majorante 
sobejante para a primeira fase, em consonância com a jurisprudência desta Corte.

Diante de todo o exposto, conheço em parte do recurso e, nessa 
extensão, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 895.979 / RJ
Número Registro: 2024/0073734-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01395425920228190001 059110292022 06035210592022 1395425920228190001 59110292022 6035210592022

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PRISCILA DOS SANTOS VIEIRA
ADVOGADO : PRISCILA DOS SANTOS VIEIRA - RJ254258
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : VICTOR HUGO SOARES DE FREITAS (PRESO)
CORRÉU : ALEXANDRE DA SILVA MELLO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR HUGO SOARES DE FREITAS (PRESO)
ADVOGADO : PRISCILA DOS SANTOS VIEIRA - RJ254258
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). PRISCILA DOS SANTOS VIEIRA, pela parte: AGRAVANTE: VICTOR HUGO SOARES
DE FREITAS.

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT) e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado
do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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